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Resumo 

O acelerado crescimento da urbanização implica um aumento significativo das atividades de 

construção, as quais consomem vastos recursos naturais. Para que este desenvolvimento não 

comprometa as gerações futuras, torna-se imprescindível repensar as práticas tradicionais e 

adotar medidas preventivas, através do investimento em técnicas inovadoras no setor. Os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, em particular o Objetivo 11, promovem a 

integração contínua de práticas sustentáveis e a conscientização ambiental.  Apesar da ampla 

disseminação do conceito de sustentabilidade, este continua a ser objeto de controvérsias. 

Para clarificar os critérios associados a este termo, foram identificados cinco indicadores 

principais – consumo energético, emissões de gases com efeito estufa, consumo de água, 

utilização de materiais alternativos e gestão de resíduos – sendo que também foram propostas 

medidas específicas de aplicação para cada um. A economia circular, bem como os custos 

inerentes à sua implementação, são temas de debate. Assim, este relatório examina diferentes 

perspetivas sobre a integração de um modelo circular, enfatizando o investimento inicial 

necessário e as vantagens económicas e de reputação que dele podem advir. O estágio 

realizado na empresa Alberto Couto Alves S.A., enquanto entidade certificada, evidenciou a 

importância da conformidade com as modelos legais e normativos, derivados das 

certificações voluntárias. A procura pela melhoria contínua exige a colaboração de todos, 

recetividade e uma atualização constante em relação à legislação, mercado e ações de 

sensibilização e formação. Em suma, o presente relatório sublinha a relevância da 

sustentabilidade, não só no âmbito da construção, mas também no contexto empresarial, 

enfatizando os desafios e as oportunidades inerentes a uma mudança de paradigma. 

 

 

Palavras-chave: Gestão Ambiental, Setor da Construção, Materiais Sustentáveis, 

Conformidade Legal, Sensibilização Ambiental 
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Abstract 

The rapid growth of urbanization means a significant increase in construction activities, 

which consume vast natural resources. If this development is not to compromise future 

generations, it is essential to rethink traditional practices and adopt preventive measures by 

investing in innovative techniques in the construction sector. The Sustainable Development 

Goals, particularly Goal 11, promote the continuous integration of sustainable practices and 

environmental awareness. Despite the widespread dissemination of the concept of 

sustainability, it continues to be the subject of controversy. To clarify the criteria associated 

with this term, five main indicators have been identified - energy consumption, greenhouse 

gas emissions, water consumption, use of alternative materials, and waste management - 

specific implementation measures were also proposed for each one of them.  The circular 

economy, as well as the costs inherent in its implementation, are topics of debate. Thus, this 

report examines different perspectives on integrating a circular model, emphasizing the initial 

investment required and the economic and reputational advantages that can result from it.  

The internship carried out at Alberto Couto Alves S.A., as a certified entity, highlighted the 

importance of compliance with legal and regulatory standards, derived from voluntary 

certifications. The quest for continuous improvement requires everyone's collaboration, an 

open mindset, and constant updating of legislation, market capacity, training, and awareness-

raising activities. Finally, this report highlights the importance of sustainability, not only in 

the construction sector, but also in the business context, emphasizing the challenges and 

opportunities inherent in a paradigm shift. 

 

 

Keywords: Environmental Management, Construction Sector, Sustainable Materials, 

Regulatory Frameworks, Environmental Awareness 

  



   

 

vi 
 

Índice 

Índice de Figuras .................................................................................................................................... vii 

Índice de Tabelas..................................................................................................................................... ix 

Lista de abreviaturas, acrónimos e siglas .............................................................................................x 

1. Introdução..........................................................................................................................................1 

2. ODS e a Construção........................................................................................................................2 

3. Indicadores de Sustentabilidade ....................................................................................................6 

• Consumo Energético ............................................................................................................6 

• Emissão de Gases de Efeito Estufa ..................................................................................7 

• Consumo de Água .................................................................................................................8 

• Gestão de Resíduos ...............................................................................................................9 

• Uso de Materiais Sustentáveis .......................................................................................... 13 

4. Economia Circular ........................................................................................................................ 15 

5. Certificações ................................................................................................................................... 18 

7. Estágio na Alberto Couto Alves S.A ........................................................................................ 24 

7.1. Enquadramento da Empresa ........................................................................................... 24 

7.2. Atividades Desenvolvidas ................................................................................................. 25 

7.2.1. Manual de Compras Sustentáveis ............................................................................... 25 

7.2.2. Obrigações de Conformidade Legal .......................................................................... 31 

7.2.3. Ações de Sensibilização ................................................................................................ 45 

8. Conclusão: ....................................................................................................................................... 48 

Referências Bibliográficas: ................................................................................................................... 50 

Anexos ...................................................................................................................................................... 60 

Anexo I - Manual de Compras Sustentáveis ............................................................................... 60 

Anexo II - Tutorial de emissão de e-GAR .................................................................................. 77 

Anexo III - Cartaz de Separação de Resíduos ............................................................................ 80 

Anexo IV - Receita de desodorizante caseiro ............................................................................. 81 

 



   

 

vii 
 

 

Índice de Figuras 

Figura 1- Ponto de situação dos ODS em 2023 (Nações Unidas, 2023)  .................................... 5 

Figura 2 - Aumento total das emissões de CO2 relacionadas com a energia, 1900-2023 (IEA, 

2024) ............................................................................................................................................................ 7 

Figura 3 - Hierarquia de Gestão de Resíduos Adaptado de Zhang et al. (2022)  .....................13 

Figura 4 - Curva Ambiental de Kuznets Adaptado de Panayotou (1993) em Ghosh, Alam, & 

Osmani (2014) .........................................................................................................................................16 

Figura 5 - Declaração Ambiental de Produto Lã de Rocha da marca TERMOLAN- 

Isolamentos termo-acústicos, S.A.......................................................................................................21 

Figura 6 - Plataforma SILOGR - Fase de preenchimento de dados ..........................................33 

Figura 7 - Plataforma SILOGR - Aplicação de filtros ...................................................................33 

Figura 8 - Plataforma SILOGR - Resultados de pesquisa ............................................................34 

Figura 9 - Plataforma SILOGR - Seleção do Operador e respetivos dados ............................34 

Figura 10 - Recorte do Título Único Ambiental da empresa Ambigroup ................................35 

Figura 11 - Licença de Transporte da empresa Ambigroup Resíduos, SA. ........................... 366 

Figura 12 - Exemplo de Guia eletrónica de acompanhamento de resíduos .............................37 

Figura 13 – Exemplo de compilação de dados provenientes das e-GAR emitidas, em ficheiro 

excel (Apoio SILiAmb, n.d.) ................................................................................................................38 

Figura 14 - Preenchimento do Formulário B do MIRR (Apoio SILiAmb, n.d.) ................. 390 

Figura 15 - Conversor de unidades para gases fluorados (APA, n.d.) .......................................43 

Figura 16 - Etiqueta de identificação de equipamentos com Fluidos Frigogéneo desenvolvida 

pela ACA...................................................................................................................................................43 

Figura 17 - Formulário de Comunicação APA quanto ao enquadramento no Decreto-Lei n.º 

150/2015, de 5 de agosto......................................................................................................................44 

Figura 18 - Recorte de uma ficha de segurança ...............................................................................46 



   

 

viii 
 

Figura 19 - Resultado após o preenchimento do Formulário de Comunicação APA quanto 

ao enquadramento no Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto ............................................. 46 

 

  



   

 

ix 
 

Índice de Tabelas 

Tabela 1- Descrição dos ODS (Nações Unidas, 2023).................................................................... 2 

Tabela 2 - Códigos LER referentes a Resíduos de Construção e Demolição ..........................10 

Tabela 3 - Processo de obtenção de Certificações ..........................................................................27 

 

  



   

 

x 
 

Lista de abreviaturas, acrónimos e siglas 

APA – Agência Portuguesa do Ambiente 

BREEAM – Building Research Establishment Environmental Assessment Methodology  

CAK – Curva Ambiental de Kuznets 

CO2 – Dióxido de Carbono 

COVs – Compostos Orgânicos Voláteis 

DAP – Declaração Ambiental de Produto 

EC – Economia Circular  

EMAS – Eco-Management and Audit Scheme 

FSC – Forest Stewardship Council 

GEE – Gases com Efeito Estufa 

GFEE – Gases Fluorados com Efeito Estufa 

HVAC – Heating, Ventilation and Air Conditioning 

ISO – International Organization for Standardization 

LEED – Leadership in Energy and Environmental Design 

LER – Lista Europeia de Resíduos 

NOx – Óxidos de Azoto 

ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

ONG – Organizações Não Governamentais 

PAG – Potencial de Aquecimento Global 

PIB – Produto Interno Bruto  

RCD – Resíduos de Construção e Demolição  

SGA – Sistema de Gestão Ambiental 

 

  



   

 

1 
 

1. Introdução 

O setor da construção desempenha um dos principais pontos de partida para alcançar um 

futuro sustentável. As práticas atuais revelam-se contraproducentes devido a consideráveis e 

constantes impactes nos capitais natural, económico e social – Triple Bottom Line1 – (Kucukvar 

& Tatari, 2013). De forma a combater a tendência depreciativa, governos, organizações não-

governamentais (ONGs), consumidores e a sociedade exigem, cada vez mais, a 

implementação de princípios de construção sustentável nos ciclos de vida dos projetos de 

construção (Gan et al. em Goel et al., 2019). 

Além do conceito ser primordialmente considerado uma resposta à escassez de recursos, o 

mesmo é igualmente reconhecido como uma ferramenta para alcançar objetivos ambientais 

globais e, desta forma, atender às necessidades da sociedade relativamente à qualidade de 

vida do presente e do futuro. Huisingh et al. em Bamgbade et al. (2019) descrevem a indústria 

da construção como um grande contribuinte para as alterações climáticas, sendo responsável 

pela poluição da água, solo e principalmente do ar com a emissão de partículas, óxidos de 

azoto (NOx) e compostos orgânicos voláteis (COVs). Neste sentido, a sustentabilidade no 

setor diligencia a identificação e a análise de indicadores de sustentabilidade, promovendo a 

progressão de ideologias arquitetónicas e tecnológicas eficientes (Zavadskas et al., 2018). 

Assim, critérios relativamente à conservação de energia, água e recursos naturais através da 

reutilização, reciclagem, designs inovadores e minimização da produção de resíduos, apoiam 

gerações atuais e vindouras a que não sejam sujeitas a nenhum tipo de carência 

posteriormente (Lima et al., 2021). 

É de referir, ainda, que a instrução dos cidadãos quanto à urgência de uma mudança de 

paradigma, revela-se um importante ponto de partida, não só pela implementação de práticas 

sustentáveis, como também para a melhoria das mesmas (Smyth, 2006).  

 

  

 
1 A TBL é um conceito, inicialmente desenvolvido por John Elkington na década de 90, que procura equilibrar 

três dimensões fundamentais: ambiental, social e económica. Essa abordagem permite avaliar a sustentabilidade 
de uma atividade e seu impacte tanto na sociedade quanto no meio ambiente, proporcionando uma visão 

holística do desempenho sustentável (Goh et al., 2020). 
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2. ODS e a Construção  

Em setembro de 2015, todos os 193 membros das Nações Unidas adotaram unanimemente 

a Agenda 30, na expectativa de uma mudança transformadora para alcançar um futuro mais 

sustentável nos 15 anos seguintes (Bennich et al., 2020). A Agenda 30 compila 17 Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS), apoiados por 169 metas e avaliados através de 231 

indicadores distintos (Tabela 1) que visam enfrentar os desafios para o progresso global, 

erradicar a pobreza, proteger o planeta e assegurar a prosperidade de forma holística (Nações 

Unidas, 2015).  

 

Tabela 1- Descrição dos ODS (Nações Unidas, 2023) 

Objetivo Descrição Nº de 

Metas 

Nº de 

Indicador

es 

 

Sem Pobreza: Erradicar a Pobreza em todas as 

suas formas, em todos os lugares. 
7 13 

 

Erradicar a Fome: Acabar com a fome, garantir 

a segurança dos alimentos, melhorar a nutrição e 

promover uma agricultura sustentável. 

8 14 

 

Saúde de Qualidade: Assegurar vidas saudáveis 

e promover o bem-estar em todas as faixas 

etárias. 

13 28 

 

Educação de qualidade: Assegurar a educação 

de qualidade inclusiva, equitativa e promover 

oportunidades de ensino longas e para todos. 

10 12 
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Igualdade de género: Atingir a igualdade de 

género e o empoderamento feminino. 
9 14 

 

Água potável e saneamento: Garantir 

disponibilidade e gestão sustentável de água e 

saneamento para todos. 

8 11 

 

Energias renováveis e acessíveis: Garantir 

acesso a uma energia acessível, confiável, 

sustentável e moderna para todos. 

5 6 

 

Trabalho digno e crescimento económico: 

Promover crescimento económico sustentado, 

inclusivo e sustentável, emprego pleno, 

produtivo e decente para todos. 

12 16 

 

Indústria, inovação e infraestruturas: 

Construir infraestrutura resiliente, promover 

industrialização inclusiva e sustentável, e 

fomentar a inovação. 

8 12 

 

Reduzir as desigualdades: Diminuir a 

desigualdade dentro e entre os países. 
10 14 

 

Cidades e comunidades sustentáveis: Tornar 

as cidades e as comunidades inclusivas, seguras, 

resilientes e sustentáveis. 

10 14 
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Produção e consumo sustentáveis: Garantir 

padrões de consumo e produção sustentáveis. 
11 13 

 

Ação climática: Tomar medidas urgentes para 

combater as mudanças climáticas e os seus 

impactes. 

5 8 

 

Proteger a vida marinha: Conservar e utilizar 

de forma sustentável os oceanos, mares e 

recursos marinhos para alcançar o 

desenvolvimento sustentável. 

10 10 

 

Proteger a vida terrestre: Proteger, restaurar e 

promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 

combater a desertificação, deter e reverter a 

degradação das terras e interromper a perda de 

biodiversidade. 

12 14 

 

Paz, justiça e instituições eficazes: Promover 

sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, garantir acesso à 

justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os 

níveis. 

12 24 

 

Parcerias para a implementação de objetivos: 

Fortalecer os meios de implementação e 

revitalizar a parceria global para o 

desenvolvimento sustentável. 

19 24 

 

 

A sete anos da conclusão da Agenda 30, as Nações Unidas (2023) alertaram, no seu Relatório 

dos ODS, que muitas das metas estabelecidas encontram-se mal encaminhadas, e cerca de 

metade delas estão moderadamente ou gravemente atrasadas, com mais de 30% das medidas 

não apresentando qualquer progresso ou até mesmo regredindo em relação à linha de base 

de 2015 (Figura 1).  
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O setor da construção conjuga atividades económicas, pessoas e património cultural com a 

finalidade de preservar a saúde humana e potencializar o bem-estar dos habitantes, sem 

negligenciar os valores estéticos e culturais previamente presentes (Fei et al., 2021). Contudo, 

consome muita energia e recursos, gerando uma grande quantidade de resíduos. A solução 

para esse desafio será o projeto e construção de edificações inovadoras e utilitárias, apoiadas 

por ferramentas de gestão apropriadas e estruturas regulatórias que abordem questões de 

desenvolvimento sustentável (Fei et al., 2021). Com mais de metade da humanidade a viver 

nas cidades e o número de residentes urbanos a aumentar quase 73 milhões por ano, estima-

se que as áreas urbanas representem 70% do produto interno bruto (PIB) mundial (Nações 

Unidas, 2023).  

A indústria da construção desempenha um papel crucial na realização do ODS 11 - Cidades 

e Comunidades Sustentáveis. O objetivo 11 promove a construção de núcleos urbanos que 

sejam ecologicamente equilibradas e socialmente justas, garantindo que todos tenham acesso 

a habitação adequada, segura e acessível, além de fortalecer a capacidade de planeamento e 

gestão integrados e sustentáveis de áreas urbanas. O objetivo também se concentra em 

reduzir o impacte ambiental negativo das cidades, com atenção especial à qualidade do ar e 

à gestão de resíduos, visando assim melhorar a qualidade de vida dos cidadãos residentes 

(BCSD Portugal, n.d.). 

  

Figura 1- Ponto de situação dos ODS em 2023 (Nações Unidas, 2023)  
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3. Indicadores de Sustentabilidade  

O termo sustentabilidade ainda gera algumas controvérsias, em especial na sua adoção e 

implementação. Apesar do conceito ter vindo a ser debatido ao longo das últimas décadas, o 

mesmo não se encontra padronizado, conduzindo a irregularidades na seleção e respetiva 

análise de dados (Ruggerio, 2021).  

A definição de metas ambientais permitiu ao setor da construção identificar as suas práticas 

mais prejudiciais e elaborar estratégias para enfrentar esses problemas. Os indicadores são 

uma excelente ferramenta para clarificar fatores de decisão, adaptação e monitorização (Pires 

et al., 2017) de parâmetros ambientais, permitindo identificar rapidamente riscos e áreas que 

necessitam de maior atenção (Fernandes, 2021). Segundo o mesmo autor, algumas das áreas 

mais importantes a serem monitorizadas em contexto de empreitada incluem: 

• Consumo Energético 

Em novembro de 2016, a Comissão Europeia introduziu o «Pacote Energia Limpa» 2 – 

transposto pelo Decreto-Lei n.º 101-D/2020, de 7 de dezembro – com o modus operandi de 

enquadrar, de forma empírica e normativa, a transição energética que se encontra a decorrer 

desde 2021, tendo como término o ano de 2030. 

Fruto dos esforços para cumprir o Acordo de Paris (2015) sobre as alterações climáticas e o 

aquecimento global, este Pacote define a eficiência energética, o investimento em fontes de 

energia renováveis e o gradual abandono das provenientes de combustíveis fósseis como 

ferramentas para alcançar um sistema energético sustentável, competitivo, eficiente, seguro 

e descarbonizado até 2050, enquanto se assegura o crescimento económico e a criação de 

emprego (Diário da República, 2020a). 

Relativamente aos edifícios, no Artigo 6º, Capítulo II do mesmo Decreto, são estabelecidos 

requisitos aplicáveis ao design e à renovação de edifícios – regulados pelo Sistema de 

Certificação Energética de Edifícios – para promover um melhor desempenho energético. 

Assim, os imóveis devem preencher alguns critérios, nomeadamente: 

- fachadas envidraçadas,  

- sistemas de preparação de água quente  

 
2 Pacote «Energia Limpa para todos os Europeus» tradução do original "Clean Energy for All Europeans" 
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- sistemas de produção de energia elétrica,  

- instalações de elevação  

- infraestruturas de carregamento de veículos elétricos.  

Desta forma, as novas edificações carecerão de quantidades quase nulas de energia, 

cumprindo requisitos para alcançar altos níveis de eficiência, minimizar patologias e 

limitar as necessidades energéticas (Diário da República, 2020a).  

• Emissão de Gases de Efeito Estufa  

As emissões humanas de dióxido de carbono (CO2) e outros gases de efeito estufa (GEE) 

continuam a representar um dos desafios mais significativos em contexto ambiental, tendo 

sido atingido o recorde de 37,2 Gt de CO2 em 2023 (IEA, 2024), como se encontra verificado 

na figura 2. Addo et al. (2023) contabilizam que dois terços das emissões humanas de GEE 

provêm de combustíveis fósseis, impulsionados pelo crescimento populacional, 

desenvolvimento económico e da melhoria da qualidade de vida (Zhao et al., 2023).  

 

O paradigma atual é suportado pelo consumo insustentável dos combustíveis fósseis, 

nomeadamente o carvão, petróleo e gás natural. Contudo, o uso dos mesmos é agravante, 

não apenas pela sua extração, mas também pelo impacte significativo na atmosfera 

decorrente de sua combustão (Ozcan, 2016) – libertação de CO2 (Equação 1).  

Equação 1:  𝐶𝐻4 +  2𝑂2  →  2𝐻2𝑂 + 𝐶𝑂2 

Figura 2 - Aumento total das emissões de CO2 relacionadas com a energia, 1900-2023 (IEA, 2024) 
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O CO2 é um dos GEE mais impactantes e abundantes na atmosfera. Estima-se que, caso 

não sejam tomadas medidas de prevenção quanto ao uso destas fontes de energia, a 

quantidade deste gás presente na atmosfera aumentará cerca de 50% até 2050 (Rabaey and 

Ragauskas em Chen et al., 2023). Este aumento resultará em cenários climáticos extremos e 

potencialmente mortais para a humanidade e outras espécies. 

Consequentemente, a indústria da construção, um dos principais emissores de GEE para a 

atmosfera, tem investido na construção sustentável, no uso de materiais sustentáveis e na 

redução das emissões de carbono ao longo do ciclo de vida dos edifícios nas últimas décadas 

(Chen et al., 2023). Estas estratégias passam pela integração de coberturas vegetais nos seus 

projetos, como jardins verticais, parques urbanos ou terraços verdes, instalação de painéis 

solares e aquisição de materiais reciclados (absorventes e/ou neutros em carbono). 

A diminuição da intensidade de CO2 e outros gases com o mesmo potencial de aquecimento 

global (PAG), tornou-se, portanto, um dos indicadores mais utilizados de construção 

sustentável. 

• Consumo de Água 

Da mesma forma que existe uma pegada de carbono, também existe a pegada hídrica. O 

consumo de água apresenta-se como um indicador de sustentabilidade altamente relevante, 

especialmente perante recorrentes cenários de escassez. A gestão eficiente dos recursos 

hídricos na indústria da construção é crucial para minimizar o impacte ambiental e assegurar 

a conservação dos recursos naturais. 

A contaminação das camadas de água emerge como o principal fator subjacente à escassez 

de água potável. A poluição e a degradação dos recursos de água, seja por meio de descargas 

indevidas ou outros agentes poluentes, comprometem a qualidade da mesma e tornam-na 

inadequada para consumo. Posto isto, o setor da construção, deverá implementar medidas 

de prevenção e mitigação para os cenários menos favoráveis que se avizinham. A 

conservação de água nos edifícios revela-se, portanto, o aspeto mais relevante na 

quantificação deste indicador. Neste contexto, incentiva-se a aplicação de equipamentos 

inovadores que contribuem para uma maior eficiência hídrica, nomeadamente capazes de 

detetar fugas, reutilizar e garantir um paisagismo competente no uso deste recurso 

(Akhanova et al., 2020).  



   

 

9 
 

Essas medidas não só contribuem para a redução do consumo de água potável, mas também 

para a minimização do escoamento superficial e a recarga dos aquíferos, promovendo, assim, 

a sustentabilidade hídrica no setor da construção. 

• Gestão de Resíduos 

O setor da construção é apontado como um catalisador do capital natural devido à produção 

e extração de matérias-primas e à efetiva execução de projetos, que estão proporcionalmente 

relacionados com os resíduos de construção e demolição (RCD) (Magalhães et al., 2017).  

Anualmente, o continente europeu gera cerca de 850 milhões de toneladas de resíduos, dos 

quais 30% são RCD (Tefa et al., 2022). Os resíduos de demolição constituem 70-90% dos 

RCD total, incluindo materiais pesados como tijolos, azulejos e betão, pelo que têm sido alvo 

de atenção por parte de órgãos políticos de forma a maximizar o potencial de reciclagem 

(Gear et al., 2024). Seguem-se algumas medidas desenvolvidas pela Comissão Europeia para 

combater as problemáticas mencionadas anteriormente:  

- Diretiva Quadro de Resíduos (2008/98/EC); 

- Plano de Ação para a Economia Circular; 

- Regulamento de Produtos de Construção (EU) No 305/2011; 

- Iniciativa de Edifícios Sustentáveis; 

- Objetivos de Reciclagem da EU. 

 

Previamente à implementação destas políticas, a Comissão Europeia já havia definido uma 

Lista Europeia de Resíduos (LER), que classifica os resíduos com base na sua origem e 

composição, fornecendo um sistema padronizado para identificar e categorizar resíduos em 

toda a União Europeia. Na Tabela 2 estão discriminados os RCD, bem como os respetivos 

códigos numéricos e descritivos que identificam diferentes tipos de resíduos – Código LER.  
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Tabela 2 - Códigos LER referentes a Resíduos de Construção e Demolição  

17 - Resíduos de Construção e Demolição 

(incluindo solos escavados de locais contaminados) 

1701 

Betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos 

170101 Betão. 

170102 Tijolos. 

170103 Ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos.  

170106 
Misturas ou frações separadas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais 

cerâmicos contendo substâncias perigosas.  

170107 
Misturas de betão, tijolos, ladrilhos, telhas e materiais cerâmicos não 

abrangidas em 170106. 

 

1702 

Madeira, vidro e plástico 

170201 Madeira. 

170202 Vidro. 

170203 Plástico. 

170204 
Vidro, plástico e madeira contendo ou contaminados com substâncias 

perigosas. 

  

1703 

Misturas betuminosas, alcatrão e produtos de alcatrão 

170301 Misturas betuminosas contendo alcatrão.  

170302 Misturas betuminosas não abrangidas em 170301.  

170303 Alcatrão e produtos de alcatrão.  

  

1704 

Metais (incluindo ligas) 

170401 Cobre, bronze e latão. 

170402 Alumínio. 
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170403 Chumbo. 

170404 Zinco. 

170405 Ferro e aço. 

170406 Estanho. 

170407 Mistura de metais. 

170409 Resíduos metálicos contaminados com substâncias perigosas.  

170410 Cabos contendo hidrocarbonetos, alcatrão ou outras substâncias perigosas.  

170411 Cabos não abrangidos em 170410. 

 
 

 

1705 

Solos (incluindo solos escavados de locais contaminados), rochas e lamas de dragagem 

170503 Solos e rochas contendo substâncias perigosas.  

170504 Solos e rochas não abrangidos em 170503.  

170505 Lamas de dragagem contendo substâncias perigosas.  

170506 Lamas de dragagem não abrangidas em 170505. 

170507 Balastros de linhas de caminho de ferro contendo substâncias perigosas.  

170508 Balastros de linhas de caminho de ferro não abrangidos em 170507. 

  

1706 

Materiais de isolamento e materiais de construção contendo amianto 

170601 Materiais de isolamento contendo amianto.  

170603 
Outros materiais de isolamento contendo ou constituídos por substâncias 

perigosas. 

170604 Materiais de isolamento não abrangidos em 170601 e 170603.  

170605 Materiais de construção contendo amianto (4).  

  

1708 

Materiais de construção à base de gesso 

170801 
Materiais de construção à base de gesso contaminados com substâncias 

perigosas. 
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170802 Materiais de construção à base de gesso não abrangidos em 170801.  

  

1709 

Outros resíduos de construção e demolição 

170901 Resíduos de construção e demolição contendo mercúrio.  

170902 

Resíduos de construção e demolição contendo PCB (por exemplo, vedantes 

com PCB, revestimentos de piso à base de resinas com PCB, envidraçados 

vedados contendo PCB, condensadores com PCB).  

170903 
Outros resíduos de construção e demolição (incluindo misturas de resíduos) 

contendo substâncias perigosas. 

170904 
Mistura de resíduos de construção e demolição não abrangidos em 170901, 

170902 e 170903. 

 

A quantidade de resíduos produzida é um fator extremamente variável, uma vez que depende 

da tipologia da construção, da sua dimensão e dos materiais utilizados. De forma geral, a 

quantidade e qualidade dos RCD são influenciadas por diversos fatores internos, como idade, 

tipo, material e tecnologia de construção, bem como fatores externos, incluindo tecnologias 

de demolição, habilidades de gestão de RCD e crescimento populacional (Menegaki & 

Damigos, 2018).  

Relativamente à minimização de resíduos, a adoção de sistemas pré-fabricados, a utilização 

de materiais reciclados no local da empreitada e o planeamento dessa área, avaliando a sua 

disponibilidade para a gestão de resíduos, foram identificadas as melhores práticas a serem 

adotadas pela equipa de design na fase de projeto (Saez et al., 2013). De facto, de acordo com 

o estudo de Magalhães et al. (2017), a elaboração de projetos de construção com menor 

impacte ambiental representa uma oportunidade significativa de melhoria, especialmente na 

tomada de decisões que possibilita o controlo dos RCD desde a sua origem. 

Na hierarquia de resíduos adaptada para o setor da construção, conforme defendida estudo 

de Zhang et al. (2022) (Figura 3), após as etapas de minimização são implementados 

processos de valorização.  
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Nesta fase, a produção de RCD é inevitável, levando a que sejam necessárias estratégias para 

otimizar o processo, nomeadamente (Omer et al., 2022): 

- Aumentar a consciencialização ambiental da equipa envolvida na empreitada, 

- Criar um parque de resíduos no local,  

- Utilizar um banco de dados relativo aos RCD,  

- Preferenciar materiais reciclados como alternativas aos materiais tradicionais, 

- Melhorar as políticas da empresa relacionadas aos RCD, 

- Cumprir as respetivas obrigações legais.  

Desta forma, são reunidas as condições necessárias para garantir uma gestão sustentável dos 

resíduos, reduzir o impacte ambiental e contribuir para um setor da construção mais 

responsável e eficiente. 

• Uso de Materiais Sustentáveis 

A seleção dos materiais de construção representa amplas consequências ambientais, sociais 

e económicas em qualquer estrutura. No setor da construção, a sustentabilidade é uma 

preocupação significativa devido ao alto investimento de capital e aos fatores ambientais, 

além da adaptabilidade social. O orçamento da obra, o consumo de energia e resistência aos 

edifícios pela sociedade dependem significativamente dos materiais utilizados (Danso, 2018).  

Figura 3 - Hierarquia de Gestão de Resíduos adaptado de Zhang et al. (2022) 
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Segundo Suhamad e Martana (2020), materiais sustentáveis devem ser resistentes, 

reutilizáveis e/ou recicláveis, contendo componentes reciclados ou proveniente de recursos 

locais à empreitada. Embora estudos (Nadarajan & Kirubakaran, 2016) recomendem o uso 

de materiais naturais e absorventes, como terra, madeira, cortiça, bambu e palha, existem 

outros que defendem a aquisição de materiais altamente resistentes e recicláveis, como o 

betão (Sahlol et al., 2020). Peach (2019) destaca materiais que, além de serem sustentáveis ou 

incorporarem material reciclado, promovem maior eficiência energética, nomeadamente 

tijolos de lã, telhas solares, betão sustentável, isolamento de papel e janelas triplamente 

envidraçadas. 

Em Portugal, existem obrigações legais – conforme o nº 5, Artigo 28º, Capítulo II do Regime 

Geral da Gestão de Resíduos – referentes à incorporação de material reciclado nas 

empreitadas: “É obrigatória a utilização de pelo menos 10 % de materiais reciclados ou que 

incorporem materiais reciclados relativamente à quantidade total de matérias-primas usadas 

em obra” 

Por fim, estas exigências e esforços refletem o compromisso com a sustentabilidade na 

construção civil, incentivando práticas que minimizam o impacte ambiental e promovem a 

economia circular. 
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4. Economia Circular 

Torna-se inevitável mencionar a Economia Circular (EC) ao discutir materiais alternativos 

que incorporam RCD. Esta tipologia de resíduos é alvo de legislação que leva a indústria a 

encará-los como prioridade, porém a implementação desta ideologia exige mudanças 

estruturais drásticas, tanto a nível setorial como social (López Ruiz et al., 2019). 

Recentemente, esse conceito tem vindo a ganhar reconhecimento significativo a nível 

académico, governamental e organizacional, demarcando também diferentes abordagens e 

reações nos diferentes cenários sociais em que é inserido (Merli et al.; Su et al.; Winans et al. 

em López Ruiz et al., 2019). O mesmo estudo também destaca o papel da EC na dissociação 

entre crescimento económico e a degradação ambiental e consumo de recursos, conforme 

proposto por Gene Grossman e Alan Krueger em 1991, ao adotar novas práticas de 

produção e investir em tecnologia para atender às necessidades dos consumidores de maneira 

mais sustentável. 

A sistemática relação entre a deterioração ambiental e o crescimento económico, denomina-

se Curva Ambiental de Kuznets (CAK) (Figura 3), formulada por Gene Grossman e Alan 

Krueger, como uma extensão à tradicional Curva de Kuznets. Panayotou (1993) em Ghosh, 

Alam, & Osmani (2014) discrimina a CAK em 3 estágios principais:  

1) Pré-industrial,  

2) Industrial, 

3) Pós-Industrial.  

Em suma, a CAK sugere que a primeira fase, fortemente marcada pela produção intensiva 

que recorre a maquinaria antiquada que, por sua vez, requer energias tradicionais e mais 

poluentes, é a que mais contribui para a degradação ambiental. Chaves et al. (2023) descrevem 

esse fenómeno como efeito de escala. O crescimento económico mantém a tendência de 

crescimento até alcançar a fase industrial, o ponto de equilíbrio, passando a decrescer a partir 

daí. As questões sociais e ambientais apenas se tornam temas de cariz relevante quando o 

setor económico está completamente desenvolvido, dando oportunidade para investimentos 

na investigação e inovação que contribuem para uma produção mais eficiente e para o uso 

sustentável dos recursos naturais (efeito tecnológico (Chaves et al., 2023)). Desta forma, 

torna-se cada vez mais recorrente a adoção de tecnologias mais limpas e energias renováveis 
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e os impactes ambientais negativos vão diminuindo (efeito de composição setorial (Chaves 

et al., 2023)), justificando a descida da curva (Muhammad Zulfiqar et al., 2023). 

 

 

Chaves et al. (2023) clarificam, ainda, a ausência de resultados consistentes da curva apesar 

desta ter vindo a ser testada ao longo do tempo. As autoras constatam que a CAK apenas se 

verificou em alguns países e em determinados poluentes, sendo os seus pontos de inflexão 

irregulares entre si. Desta forma, a tarefa de atingir uma determinada condição financeira 

para que seja possível a adoção e investimento em estruturas e práticas mais “limpas” e que 

evitem a extração de recursos naturais, carece de suporte empírico consensual. 

Neste sentido, a economia circular apresenta-se como uma resistência ao crescimento 

económico, visto que irá observar-se uma diminuição da produção. Obstáculos perante um 

consolidado Sistema de Gestão podem tornar-se em oportunidades que promovam o 

crescimento da empresa no mercado. Assim, a EC, bem como outras terminologias e estilos 

de vida environmentaly friendly, estão a ganhar cada vez mais adesão por parte de ativistas 

ambientais, e não só, espelhando a imagem de uma migração do público/cliente, que exige 

ao mercado uma mudança.  

Perante a redução da produção, as empresas enfrentam a necessidade de economizar 

recursos, afetando o espectro social da sustentabilidade, e respetiva empregabilidade nos mais 

variados setores da sociedade. Uma alternativa viável será investir na reciclagem de materiais 

internos, integrando-os novamente na linha de produção. Desta forma, não só iria ser 

Degradação 
Ambiental 

 

Pós-Industrial 

 

Industrial 

 
Pré-Industrial 

 

Crescimento 
Económico 

 Figura 4 - Curva Ambiental de Kuznets adaptado de Panayotou (1993) em Ghosh, Alam e 

Osmani (2014) 
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reduzida a dependência de matéria-prima, como também a criação de postos de trabalho e 

departamentos especializados na reciclagem.  

Este tipo de abordagens converge com princípios da norma ISO 9001, uma vez que promove 

a imagem da empresa, melhora a conformidade ambiental e impulsiona a inovação (Brito et 

al., 2020). No estudo de Hossain et al. (2020), os autores compilam alguns requisitos para a 

implementação do princípio da EC nesta indústria, que passam por:  

(i) Aprimorar a utilização de materiais sustentáveis, sendo estes fruto de diversas 

colaborações; 

(ii) Promover a eficiência dos materiais através da sua reciclagem e reutilização; 

(iii) Evitar a produção desnecessária de resíduos e respetiva deposição em aterros.  

Neste sentido, a reciclagem de materiais oferece uma solução sustentável para equilibrar os 

pilares económico, social e ambiental da sustentabilidade empresarial.  
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5. Certificações 

As certificações são uma ferramenta de comunicação das empresas para com o público 

stakeholders, com a finalidade de transparecer segurança, competência e qualidade. Este 

reconhecimento advém de entidades externas autorizadas e envolvem estudos, testes e 

avaliações de forma a garantir o cumprimento dos requisitos propostos (Nygaard, 2023).  

Nas últimas décadas, a urgência por uma maior consciencialização ambiental por parte de 

organizações globais tem-se revelado uma constante e, conforme o reconhecimento dos 

consumidores sobre questões ecológicas e sociais se intensificam (Rejikumar, 2016), muitas 

empresas aprimoraram as suas práticas nesse âmbito (Prell et al., 2020). Desta forma, torna-

se desafiante para os departamentos de marketing definirem a melhor estratégia para 

diferenciar os seus produtos no mercado (Janßen & Langen, 2017). 

Diversos estudos indicam que os consumidores associam esses artigos autenticados a valores 

mais elevados, porém esta condição não influencia necessariamente uma maior disposição a 

realizar esse investimento (Prell et al., 2020). A Disposição a Pagar é um conceito económico 

que se refere ao valor máximo que um consumidor está disposto a pagar por um bem ou 

serviço (Parent et al., 2011) e apesar de diversos estudos indicarem que os consumidores 

aceitam pagar um valor relativamente alto por produtos manufaturados de maneira 

socialmente responsável, uma minoria constata que a sua disponibilidade financeira para os 

adquirir tem uma margem quase nula ou até mesmo negativa (Tully & Winer, 2014), 

definindo o preço como um dos principais obstáculos para o consumo sustentável (Gleim et 

al., 2013). 

No estudo de Overdevest e Rickenbach (2005), as certificações revelam-se mais eficazes 

quando operam como um sistema de garantia ou como um indicador de sensibilidade ao 

risco e estratégia. De facto, a ISO 9001, reconhecida globalmente como um padrão de gestão 

da qualidade, auxilia organizações a melhorar o seu desempenho, atender às expectativas dos 

clientes e demonstrar o seu compromisso com a qualidade (ISO 9001:2015).  

A ISO (International Organization for Standardization) – ou em português “Organização 

Internacional para Padronização” – é conhecida por coordenar normas de trabalho 

internacionais, publicar padrões de harmonização internacional e promover o uso de padrões 

internacionais (Jannah et al., 2020). Nos últimos anos, a padronização e a criação de critérios 
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alargou-se a outros setores, nomeadamente ambiente (ISO 14001), saúde e segurança (ISO 

45001).  

A norma ISO 14001 garante, através de auditorias periódicas, que as entidades submetidas 

ao processo de certificação seguem os seguintes pilares (Jannah et al., 2020): 

1) Política ambiental;  

2) Planeamento ambiental;  

3) Implementação e operação;  

4) Inspeção e ações corretivas;  

5) Avaliação da gestão 

A ISO 14001 faz parte de um sistema de gestão ambiental (SGA) através do processo de 

administração de resíduos, controlo de poluição, reciclagem, minimização de resíduos, 

prevenção da poluição e produção limpa (Hamner, 1996). O principal objetivo da 

implementação do Sistema de Gestão Ambiental (SGA) conforme a norma ISO 14001 é 

promover a proteção do meio ambiente e prevenir a poluição, equilibrando essas metas com 

as necessidades socioeconómicas. Os benefícios económicos incluem a melhoria do 

desempenho ambiental geral, a criação de uma estrutura para a prevenção da poluição, o 

aumento da eficiência e possíveis economias de custos, além de melhorar o prestígio da 

empresa (Morrow & Rondinelli, 2002). 

Além das normas ISO, o setor da construção recorre a dois proeminentes e amplamente 

utilizados sistemas de classificação de edifícios sustentáveis, em todo o mundo: o americano 

LEED (Leadership in Energy and Environmental Design) e BREEAM (Building Research 

Establishment Environmental Assessment Method), desenvolvido no Reino Unido (Suzer, 2019). 

Os mesmos avaliam, por um sistema de créditos e pontos, a sustentabilidade de projetos de 

construção, sendo a qualidade do ambiente interno, a energia e os materiais as principais 

categorias comuns para todos (Doan et al., 2017). 

Relativamente aos materiais, existem as Declarações Ambientais de Produto (DAP) que, 

além de auxiliarem na obtenção de créditos para sistemas de certificação sustentável de 

edifícios, também descrevem detalhadamente o ciclo de vida do material (Gelowitz & 

McArthur, 2018). Estas declarações são documentos que constatam o impacte e desempenho 
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ambiental do respetivo produto ao longo de todo o seu ciclo de vida, sendo que na indústria 

da construção (Galindro et al., 2019), as mesmas informam quanto à percentagem de material 

reciclado e reciclável, bem como as emissões envolvidas no processo (Archtoolbox, n.d.). 

Estas declarações são padronizadas e baseadas nas normas ISO 14040/14044, ISO 14025, 

ISO 15844, ISO 15392 ou ISO 21930, devendo ser revalidadas a cada 5 anos (ISO, 2017). 

Na figura 5, destaca-se a norma ISO regente para a mesma declaração, bem como a sua 

validade. 

Por fim, a adoção de certificações no setor da construção não apenas ajuda as empresas a 

cumprir regulamentos e normas, mas também melhoram a imagem corporativa, aumentam 

a satisfação dos clientes e contribuem para um futuro mais sustentável.  
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Figura 5 - Declaração Ambiental de Produto Lã de Rocha da marca TERMOLAN- Isolamentos termo-acústicos, S.A. 
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6. Educação e Sensibilização Ambiental 

A mudança de paradigma é uma condição necessária para atingir os 17 ODS propostos pelas 

Nações Unidas. A evolução tecnológica tem sido um importante impulsionador nesse 

sentido, porém, revela-se insuficiente quando não alinhado com demais fatores crucias 

(Bengtsson et al., 2018). 

Seto et al. (2016) categorizam os obstáculos enfrentados no combate às alterações climáticas 

como bloqueios Estruturais, Institucionais e Comportamentais. Os mesmos autores 

defendem que os padrões insustentáveis do ser humano, nomeadamente grandes habitações, 

aquisições materiais desmedidas e formas de deslocação, são a principal causa da 

vulnerabilidade climática atual. 

A educação ambiental surge como solução à falta de conhecimento e consciência sobre a 

importância da conservação do capital natural e o impacte das ações humanas no meio 

ambiente. Esta instrução habilita indivíduos com o conhecimento e as competências 

necessárias para tomar decisões informadas e agir de forma responsável, promovendo a 

preservação e a melhoria do ambiente natural (Ardoin et al., 2020). No entanto, é importante 

salientar que se trata de um problema de ação coletiva. Yuriev et al. (2018) defendem que 

pequenas ações individuais podem melhorar o desempenho ambiental de uma organização, 

embora as barreiras colocadas para a adoção destes comportamentos devem ser ultrapassadas 

para que os mesmos se tornem mais difundidos. 

Ao serem instruídas sobre os desafios enfrentados pelo meio ambiente, as pessoas têm a 

oportunidade de se sensibilizar para a gravidade desses problemas. No entanto, o impacte 

dessa consciencialização pode variar amplamente entre indivíduos. Alguns podem estar 

profundamente investidos na causa, procurando ativamente formas de reduzir seu impacte 

ambiental e defender práticas sustentáveis, enquanto outros, em contrapartida, podem não 

sentir o mesmo nível de urgência ou estarem motivados a agir imediatamente. Estas 

discrepâncias refletem-se num largo espectro de interações, desde a apatia até um forte 

sentimento de revolta perante da inação e da contínua degradação do meio ambiente.   

Os sintomas afetivos e comportamentais, bem como a ansiedade associada ao impacte 

negativo de atividades humanas no planeta, são reconhecidos como uma experiência 

psicológica legítima, denominada eco-ansiedade (Hogg et al., 2021). Kurth e Pihkala (2022) 

apresentam diversas interpretações para este conceito, nomeadamente, a falta de controlo 
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sobre os cenários climáticos futuros, a perceção da grande dimensão dessa problemática e o 

sentimento de impotência. No mesmo artigo, é enfatizada a impotência e a falta de esperança 

resultantes da perceção da ineficácia das ações individuais que contribuem para a eco-

ansiedade e funcionam como alerta para uma necessária desmitificação. Portanto, as ações 

de sensibilização revelam-se elementos cruciais para estruturação de opiniões e ideias 

fundamentadas.  

De acordo com o artigo 131.º do Código do Trabalho português, estabelecido pela Lei n.º 

7/2009, as empresas são obrigadas a proporcionar um mínimo de 40 horas de formação 

contínua anual a cada trabalhador, visando melhorar as qualificações dos trabalhadores, 

aumentar a sua adaptabilidade e contribuir para o desenvolvimento profissional (Código do 

Trabalho, 2009). As formações são prestadas por especialistas na área de forma simples e 

clara para alcançar um espetro mais alargado do seu público.  

Na vertente ambiental, é fundamental instruir os funcionários das empresas de forma que 

possam replicar os conhecimentos adquiridos tanto em suas vidas pessoais quanto 

profissionais. Exemplificando, práticas sustentáveis adotadas pelos colaboradores fora do 

ambiente de trabalho podem ser igualmente valiosas se implementadas no contexto 

empresarial. Esta abordagem integrada não só promove a consciencialização ambiental, mas 

também fomenta a adoção de comportamentos ecologicamente responsáveis em múltiplos 

domínios da vida dos indivíduos. Por fim, esses pontos destacam a importância de uma 

abordagem holística para a educação ambiental, incentivando a integração de práticas 

sustentáveis em todos os aspetos da vida dos indivíduos, beneficiando tanto a empresa 

quanto o ambiente familiar e comunitário.  
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7. Estágio na Alberto Couto Alves S.A  

O estágio curricular decorreu durante 4 meses, de fevereiro a maio de 2024 e teve lugar na 

empresa Alberto Couto Alves S.A, também conhecida como ACA, mais concretamente no 

Estaleiro em São Félix da Marinha, Vila Nova de Gaia. Durante este período, a autora do 

presente relatório desempenhou o cargo de gestora ambiental, sendo a sua principal função 

garantir a conformidade de obrigações legais da empresa, bem como apoiar o 

desenvolvimento de projetos internos com foco na sustentabilidade.  

Durante os quatro meses de estadia na ACA, a autora deste relatório integrou o 

Departamento de Qualidade, Ambiente, Saúde e Segurança (DQASS) e teve o seu primeiro 

contacto com o mundo empresarial enquadrado na sua área de formação, sendo-lhe possível 

trabalhar e aprender com profissionais do setor da construção e outros campos envolventes, 

o qual permitiu desenvolver-se não só a nível pessoal como, principalmente, profissional. 

 

7.1. Enquadramento da Empresa 

A Alberto Couto Alves S.A é uma empresa portuguesa de construção civil reconhecida pelo 

seu vasto e diversificado portefólio de obras e pela grande amplitude geográfica, consequente 

do seu crescimento sustentado desde 1982. Atualmente, a empresa está inserida no Grupo 

ACA. O Grupo multinacional opera em vários mercados e identifica a execução de obras de 

construção civil, infraestruturas, serviços de resíduos, operações industriais e instalações 

técnicas de energias renováveis como principais atividades. O Grupo ACA, além de investir 

na inovação, também procura conciliar a construção com a sustentabilidade de forma a 

superar as expectativas dos clientes e oferecer as melhores soluções (Grupo ACA, n.d.).  

A ACA é certificada em qualidade, ambiente, segurança, inovação e responsabilidade social 

e tem implementado um Sistema de Gestão Integrado (SGI) de acordo com os referenciais 

NP EN ISO 9001, NP EN ISO 14001, NPEN ISO 45001, NP 4457 e NP 4552. A empresa 

procura reinventar-se continuamente para corresponder aos novos desafios lançados a nível 

nacional e internacional, tendo por base a sua Política Integrada de Gestão e a Política de 

Sustentabilidade. Esta abordagem permite que o grupo se posicione como um dos mais 

relevantes players portugueses no setor da construção (Grupo ACA, n.d.). 
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7.2. Atividades Desenvolvidas 

7.2.1. Manual de Compras Sustentáveis 

O Manual de Compras Sustentáveis (Anexo I) inicialmente desenvolvido em 2017 e revisto 

em 2021, foi elaborado com o objetivo de auxiliar o departamento de compras na seleção 

dos materiais a utilizar em obra e sensibilizar os colaboradores para os impactes positivos de 

materiais alternativos e/ou mais responsáveis. O manual inaugura com um breve texto que 

alerta para a escassez de recursos, o impacte do setor da construção no planeta, bem como 

as medidas implementadas internacional e nacionalmente para combater a degradação 

ambiental e, por fim, a urgência de uma mudança de paradigma.  

O manual contempla 4 princípios em que a ACA se apoia para aprimorar a sustentabilidade 

nas suas operações.  

1º - Princípio da redução do consumo de recursos: 

A construção é uma indústria que requer a extração de bastantes recursos, especialmente não 

renováveis na escala temporal humana. Assim, a empresa prioriza a utilização de produtos 

que potencializem a redução do consumo tanto de recursos naturais, como energéticos, no 

decorrer de todo o seu ciclo de vida. 

2º - Princípio da reutilização e/ou reciclagem: 

Neste princípio é considerado o critério circular de um material. Este deve ser apto para 

reutilização, reciclagem e/ou conter na sua composição uma percentagem considerável de 

matéria reciclada. 

3º - Princípio da absorção de CO2: 

Além da utilização de recursos a grande escala, o setor da construção também é responsável 

por significativas emissões de CO2 para a atmosfera. Neste sentido, a ACA dá preferência a 

produtos que incorporem materiais absorventes, tais como madeira, cortiça, palha, entre 

outros. 

4º - Princípio de origem local: 

As emissões não são apenas contabilizadas pela pegada carbónica referente à fase de 

produção dos ditos materiais, o seu transporte também é considerado nessa fórmula. 
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Assumindo que o transporte é feito através de um veículo tradicional – a combustão – fica 

evidente a poluição envolvida nessa etapa. Desta forma, são selecionados produtores e/ou 

fabricantes próximos ao local de aplicação. Esta medida não só favorece parâmetros 

ambientais como gastos energéticos, emissões de GEE e de ruído, como valoriza a economia 

local e os aspetos culturais da região. 

No que diz respeito às emissões, a ACA evidencia algumas medidas que tem implementado 

nesse campo (Anexo I, página 7). No documento mencionado estão destacadas medidas que 

apoiam aquisições responsáveis, nomeadamente o Princípio da absorção de CO2 e a aquisição 

de equipamentos menos impactantes para a atmosfera.  

A primeira iniciativa incentiva a escolha de produtos derivados da madeira, que devem incluir 

uma percentagem considerável de materiais que absorvem CO2, como madeira, cortiça, 

palha, entre outros. 

A segunda medida, sugere a compra de equipamentos de refrigeração que contenham gases 

com menor PAG, como o R-32, R-41, R152 e R-161, e que cujas intervenções sejam 

provenientes de empresas e técnicos certificados. Além disso, incentiva à escolha, sempre 

que possível do ponto de vista económico e funcional, de equipamentos de refrigeração que 

empreguem gases refrigerantes alternativos, tais como R-717 (amoníaco), R-290 (propano), 

R-600A (isobutano), R-1270 (propileno) e R-744 (CO2).  

A aquisição de equipamentos responsável passa, também, pela preferência por veículos 

elétricos, sempre que económica e funcionalmente viável. As viaturas descritas devem estar 

equipadas com um indicador de mudança de velocidade e um mecanismo que forneça 

informações ao condutor sobre o consumo de combustível, de forma a sensibilizar o 

condutor a uma condução ecológica. 

Conjugando todos os princípios, o manual é acompanhado por uma lista de materiais 

certificados ou provenientes de empresas certificadas, discriminados – por Nome do 

produto, Categoria do material, Certificações que o produto e/ou a empresa possuem, 

Fabricante ou Fornecedor do mesmo, a respetiva morada e a hiperligação que remete 

diretamente ao produto – páginas 13-23 do Anexo I. 
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Métodos 

Após 3 anos desde a última revisão, foi proposto à autora deste relatório a atualização deste 

manual e a inserção de novos materiais na lista. Desta forma, a fase inicial do estágio foi 

marcada pela verificação das certificações já existentes e pela pesquisa de novos produtos e 

empresas. 

Primeiramente, foram examinados todos os artigos já constantes no documento quanto à 

presença e/ou ausência de certificados nos websites das marcas, procedendo-se da seguinte 

forma: 

Tabela 3 - Processo de obtenção de Certificações  

 
Certificações 

conformes 

Certificações 

em falta 

Atualizar com informação já disponível e pré-requisitada 

pela empresa. 
Não Aplicável 

Download do PDF da versão mais atualizada do 

certificado. 
X  

Solicitar o envio das certificações em falta.  X 

Adicionar certificações relevantes disponibilizadas no 

website. 
X X 

Solicitar o envio de certificações relevantes ainda não 

constantes. 
X X 

 

Foram adicionados 101 novos produtos ao inventário e identificadas mais 22 fabricantes, 

relativamente a 2021. O Manual de Compras Sustentáveis consta atualmente com cerca de 

220 artigos e mais de 70 empresas nele registado. 

Ao longo da análise descrita, a autora do presente documento angariou conhecimento 

relativamente à importância das certificações dos materiais e empresas para o setor da 

construção, bem como os seus diferentes formatos e contextos. Durante o processo foram 

averiguadas as seguintes certificações: 
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 INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR 
STANDARDIZATION 
Cada país tem os seus organismos competentes para certificar as ISO.  

ISO 9001 – Sistema de Gestão da Qualidade 

ISO 14001 – Sistema de Gestão Ambiental 

ISSO 45001 – Sistema de Gestão da Segurança e Saúde no Trabalho 

 

EMAS 

O Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria (EMAS) é um 

mecanismo voluntário para melhorar o desempenho ambiental das 

organizações. Inicialmente aplicado apenas a empresas industriais, foi 

expandido para incluir todos os tipos de organizações, incluindo 

autoridades locais e organizações fora da Comunidade Europeia (EMAS, 

n.d.). 

 

 

DAP – DECLARAÇÃO AMBIENTAL DE PRODUTO 

A Declaração Ambiental de Produto (DAP) é uma declaração ambiental 

de Tipo III que quantifica a informação ambiental sobre o ciclo de vida 

de um produto. Além disso, é categorizada por parâmetros pré-

definidos, baseados na série de normas ISO 14040, não excluindo 

informação adicional (ISO, 2006) e verificada por terceira parte antes de 

publicada (DAPHabitat, n.d.). 

 

DAP-Habitat 

DAP-Habitat trata-se de um sistema nacional que regista DAPs do tipo 

III para produtos da fileira do habitat. Este programa português alinha-

se com as normas ISO 14025 e a EN 15804 está acessível a qualquer 

empresa ou entidade. 
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BES 6001 

O BES 6001 concentra-se na obtenção responsável de produtos de 

construção, considerando fatores sociais, económicos e ambientais. 

Também avalia as práticas de gestão das organizações e a composição 

dos materiais utilizados, nomeadamente através da sua cadeia de 

fornecimento (BRE Group, n.d.).  

 

 

FOREST STEWARDSHIP COUNCIL 

O FSC é uma organização não-governamental, internacional e 

independente, constituída por três pilares: económico, ambiental e social 

– que define os Princípios e Critérios FSC para uma gestão florestal 

responsável. De acrescentar que se trata de uma entidade acreditadora 

que regula a utilização da marca FSC (FSC United States, n.d.). 

 

 

PROGRAMME FOR THE ENDORSEMENT OF FOREST 
COUNCIL (PEFC) 

O PEFC é um sistema para a Certificação da Gestão Florestal 

Sustentável, que permite aos produtores florestais o cumprimento dos 

requisitos mínimos que asseguram uma gestão sustentável da floresta.  

Esta ONG internacional também promove a certificação independente 

por terceiros (PEFC, 2019). 

 

 

NATUREPLUS 

O rótulo ecológico natureplus é uma certificação independente que 

adere aos padrões da ISO 14024, destacando alta qualidade e 

sustentabilidade em diversas áreas. A certificação atenta para a utilização 

de matérias-primas renováveis ou abundantes, produção eficiente e na 

redução de impactes ambientais e na saúde (Natureplus Institute SCE, 

n.d.). 
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LEED 

Sistema de avaliação padrão internacional foi desenvolvido pelo "U.S. 

Green Building Council" nos finais dos anos 90 nos E.U.A. e estimula o 

desenvolvimento de construções baseadas em critérios sustentáveis e de 

elevada eficiência (Champagne e Aktaş, 2016). A certificação diz respeito 

a vários critérios ambientais nomeadamente energia, qualidade do ar 

interior, água, materiais e inovação (USGBC, 2019). 

Qualificação: do básico à platina, passando pelos escalões prata e ouro. 

 

BREEAM  

Sistema de avaliação da sustentabilidade de projetos de construção, 

desenvolvido pelo BRE (Building Research Establishment) em 1993, no 

Reino Unido, cuja classificação é fundamentada por 10 categorias: 

gestão, saúde e bem-estar, energia, transporte, materiais, resíduos, água, 

utilização do solo e ecologia, poluição e inovação (Encon, 2018). 

Qualificação: do nível aprovado até excecional, com níveis intermédios 

entre os mesmos. 

 

 

VERDE  

Sistema de avaliação e certificação ambiental de edifícios, que se baseia 

no Código Técnico da Construção espanhol e das Diretivas Europeias. 

Na sua base estão os princípios da bio-arquitetura e da construção 

ambientalmente responsável. Os critérios de avaliação estão agrupados 

nas seguintes áreas temáticas: seleção do local, projeto de implantação e 

planificação, qualidade do espaço interior, energia e atmosfera, qualidade 

do serviço, recursos naturais e impacte socioeconómico (VERDE, 

2020). 

Qualificação: com o certificado uma folha até ao certificado de cinco 

folhas 
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PCS – SUSTAINABLE VALUE 

O Sustainable Value, desenvolvido pelo PCS, é um selo ambiental 

voluntário baseado em critérios múltiplos e acreditado pela norma ISO 

14024. O rótulo ecológico promove a presença expressiva de produtos 

menos impactantes no ambiente, estimulando a melhoria ambiental 

contínua (Construção Sustentável, 2023).  

 

 

7.2.2. Obrigações de Conformidade Legal 

O período de estágio compreendeu fases importantes em termos prazos legais e, sendo o 

Grupo ACA de grande dimensão, a verificação e compilação da informação proveniente de 

todos os pontos de produção torna o processo mais complexo. A autora do presente relatório 

teve a oportunidade de acompanhar e auxiliar este processo, permitindo-lhe imergir numa 

realidade menos intuitiva, porém necessária, de uma empresa de construção. 

A conformidade legal é uma obrigatoriedade que exige atenção constante por parte de todos 

os colaboradores e que se refere ao conjunto de regulamentos, leis e normas que uma 

organização deve seguir para operar dentro dos parâmetros legais estabelecidos. Isso inclui 

leis laborais, regulamentações ambientais, normas de segurança, regulamentos fiscais, entre 

outros. 

Para garantir a conformidade legal, as organizações devem realizar atividades como:  

1. Identificação e compreensão da legislação aplicável ao setor e operações; 

2. Implementação de medidas e procedimentos para cumprimento da legislação 

aplicável; 

3. Monitorização contínua para garantir que as práticas da organização se encontram 

em conformidade com os requisitos legais aplicáveis; 

4. Avaliação de conformidade em todas as instalações da organização; 

5. Acompanhamento contínuo da legislação de modo a acompanhar as atualizações da 

mesma. 
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Demonstrar conformidade fortalece a confiança do mercado nos produtos e serviços, além 

de impulsionar a competitividade das organizações (APCER, 2024). 

De referir, ainda, que todo este acompanhamento e consequentes práticas, devem ser 

documentadas de forma a salvaguardar a empresa em contexto de auditoria ou inspeções, 

pois serão consideradas como evidências. A não conformidade com os requisitos legais pode 

resultar em penalidades legais, multas e danos na reputação da empresa (Wu & van Rooij, 

2019). 

Neste contexto, o período do estágio coincidiu com o prazo de report de vários descritores 

ambientais à Agência Portuguesa do Ambiente (APA), o que possibilitou o envolvimento 

nestas diferentes tarefas, nomeadamente:  

i) Preenchimento do Mapa Integrado de Registo de Resíduos (MIRR); 

ii) Comunicação do Formulário de Gases Fluorados; 

iii) Averiguação anual da aplicabilidade do regime de prevenção de acidentes 

graves que envolvem substâncias perigosas. 

 

MIRR 

O Mapa Integrado de Registo de Resíduos (MIRR) é um registo de dados exigido legalmente, 

conforme previsto no Regime Geral da Gestão de Resíduos (RGGR) – Decreto-Lei 102-

D/2022, de 10 de dezembro. O mesmo diploma impõe que a gestão de resíduos seja 

responsabilidade de entidades licenciadas e autorizadas para as respetivas atividades, ou seja, 

inscritas no Sistema Integrado de Registo Eletrónico de Resíduos (SIRER).  

O RGGR estabelece, no Artigo 9º do Capítulo II, que é da total responsabilidade do produtor 

inicial de resíduos o tratamento dos mesmos, em conformidade com os princípios da 

hierarquia dos resíduos e da proteção da saúde humana e do ambiente. Além disso, o mesmo 

artigo prevê que o produtor deve suportar com os custos associados a esse encaminhamento. 

A ACA enquanto produtor de resíduos, inicia o planeamento da sua gestão, com a seleção 

do operador de gestão dos mesmos. Assim, esta tarefa tem em consideração os seguintes 

fatores: 

- Proximidade do Operador à empreitada. 
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- Tipologia dos resíduos que se prevê produzir. 

- Priorizar o encaminhamento os resíduos para operações de valorização. 

- Custos/Proveitos da gestão de resíduos. 

Para esta seleção, é disponibilizada pela APA, a plataforma SILOGR (Sistema de Informação 

do Licenciamento de Operações de Gestão de Resíduos) que permite averiguar os 

operadores existentes, mediante o Concelho, Operação e Código LER (Figuras 6, 7 e 8). 

 

 

 

 

Figura 6 - Plataforma SILOGR - Fase de preenchimento de dados 

Figura 7 - Plataforma SILOGR - Aplicação de filtros  
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No processo de seleção do operador de gestão de resíduos é solicitado o Título Único 

Ambiental (TUA) – um documento eletrónico que consolida todas as decisões de 

licenciamento ou controlo prévio ambiental aplicáveis a estabelecimentos, atividades e 

projetos, registando todas as decisões ambientais realizadas – ou similar. 

 

 

Figura 9 - Plataforma SILOGR - Seleção do Operador e respetivos dados 

Figura 8 - Plataforma SILOGR - Resultados de pesquisa 
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Neste caso, a Ambigroup tem como licença um TUA, que serve como prova dos atos 

administrativos registados ou averbados, garantindo que o titular cumpre todas as condições 

de licenciamento necessárias e tem efeito imediato (APA, 2024c). Na figura 10, é possível 

verificar os Códigos LER aceites e a respetiva operação. 

 

 

Após adjudicação do serviço, o produtor de resíduos deve garantir que o transporte é 

efetuado em condições ambientalmente corretas e assegurar que transporte é efetuado pelo 

produtor dos resíduos, ou pela empresa gestora do resíduo. Caso tal não se verifique e o 

transporte seja realizado por terceiros, os condutores dos veículos responsáveis por essa 

atividade devem fazer-se acompanhar por um Alvará de Transporte (Figura 11) – licença 

emitida por uma entidade certificadora que autoriza a mobilização de resíduos pelo 

transportador – pois o mesmo serve como evidência em caso de fiscalização pelas 

autoridades competentes. 

Figura 10 - Recorte do Título Único Ambiental da empresa Ambigroup 
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Após a verificação de todos estes dados, o produtor pode dar início à emissão da Guia 

Eletrónica de Acompanhamento de Resíduos (e-GAR). O Decreto-Lei n.º 102-D/2020, em 

vigor desde 1 de julho de 2021, estabelece o regime da gestão de resíduos e a obrigação do 

transporte de resíduos acompanhado por uma guia eletrónica. Estas acompanham o 

transporte desde o local onde o resíduo é gerado até o seu destino final (tratamento, 

valorização, deposição final, etc). As e-GAR dispõem de informações sobre o tipo de 

resíduo, quantidade, origem, destino, responsáveis pelo transporte, entre outros detalhes 

relevantes para o controlo e monitorização ambiental (Figura 12) e são emitidas em formato 

digital.     

 

 

 

 

Figura 11 - Licença de Transporte da empresa Ambigroup Resíduos, SA. 
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As e-GAR devem ser reservadas pelas entidades interessadas, e os dados nelas contidos 

devem ser compilados em um ficheiro Excel (Figura 13) para facilitar o processo de 

verificação antes da submissão do MIRR. 

 

Figura 12 - Exemplo de Guia eletrónica de acompanhamento de resíduos. 
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Anualmente, de 1 de janeiro a 31 de março, as organizações que produzam resíduos não 

incluídos na responsabilidade dos sistemas municipais ou multimunicipais e que se revejam 

no número 1 do artigo 98º, DL 102/2022, de 10 de dezembro, têm a obrigatoriedade legal 

de preencher o MIRR (Diário da República, 2020) – componente do SIRER e que está 

suportado na plataforma SILiAmb.  

Para preencher o mapa, é necessário que a empresa esteja registada na plataforma com o seu 

Número de Identificação Fiscal e os respetivos estabelecimentos, sendo que cada um deles 

efetua individualmente a sua inscrição e registo de dados, de forma a comprometer a sua 

atividade com a localização geográfica e contexto económico em que se encontra (SILiAmb, 

2021). De forma a auxiliar os novos utilizadores da plataforma, a APA desenvolveu um 

manual de apoio (SILiAmb, 2021) que providencia as instruções para a correta submissão do 

MIRR: 

1. Registar na plataforma SIRER e pagar emolumentos; 

2. Encontrar os Estabelecimentos ativos em “Resíduos > MIRR > Aberto/por abrir”; 

3. Enquadrar cada estabelecimento como produtor/transportador/operador; 

4. Preencher os formulários diretamente na plataforma ou importar ficheiros Excel 

(apenas no caso de estabelecimentos com um elevado número de registos); 

5. Pré-preencher os formulários B, C1, C2 e D1 (mediante o enquadramento do 

estabelecimento) e verificar se os valores são concordantes com os dos registos 

internos; 

6. Corrigir ou complementar, se necessário; 

7. Submeter. 

Como previamente referido, a ACA é um produtor de resíduos, portanto a figura 14 

(SILiAmb n.d.) segue a título exemplificativo de como efetuar o preenchimento do 

formulário correspondente – Formulário B (produtor). Para cada tipo de resíduo, será 

Figura 13 – Exemplo de compilação de dados provenientes das e-GAR emitidas, em ficheiro excel (Apoio SILiAmb, 

n.d.) 
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necessário informar sobre o seu encaminhamento. Se assim se verificar, serão solicitados 

detalhes adicionais, incluindo informações sobre os transportadores, destinatários, operações 

realizadas e as quantidades envolvidas. De destacar que as quantidades devem ser registadas 

sempre em toneladas.  

Figura 14 - Preenchimento do Formulário B do MIRR (Apoio SILiAmb, n.d.)  
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Por fim, para que sejam revistas possíveis incoerências presentes nos formulários antes da 

submissão do MIRR, fica disponível, no separador “Resumo”, o resultado de todas as 

verificações efetuadas nas diferentes secções (formulários). 

Desta forma, fica claro entender a importância das e-GARs, visto que, além de serem 

documentos legais obrigatórios, elas revelam-se uma ferramenta crucial na gestão de 

resíduos. Corroborado por Boustani et al. (2011), estes documentos (i) permitem seguir o 

fluxo de resíduos desde a sua origem até o seu destino final, garantindo transparência ao 

longo de toda a cadeia de gestão de resíduos; (ii) facilitam o controlo e monitorização das 

quantidades e tipos de resíduos produzidos, transportados e tratados, auxiliando na 

elaboração de políticas públicas e estratégias de gestão ambiental; (iii) apoiam na prevenção 

e mitigação de potenciais impactes ambientais negativos consequentes do transporte e da 

disposição inadequada de resíduos, evitando, assim, riscos para a saúde humana. 

Uma das aprendizagens da autora do presente relatório foi a elaboração de e-GARs em nome 

da empresa. Contudo, em prol de uma maior autonomia, foi elaborado pela mestranda um 

tutorial de como emitir uma guia (Anexo II). 

 

Gases Fluorados 

Os gases fluorados com efeito de estufa têm um PAG muito superior ao do CO2, sendo 

parte do compromisso de redução de emissões assumido pela Comunidade Europeia. O 

Decreto-Lei n.º 145/2017, de 30 de novembro, estabelece o regime jurídico relativo aos gases 

fluorados com efeito de estufa (GFEE) tem como principal objetivo a redução das emissões 

desses gases, controlando sua colocação no mercado, utilização e destruição em produtos e 

equipamentos (APA, 2024a).  

Neste sentido, foi desenvolvido o Formulário de Gases Fluorados que, após submissão no 

SILiAmb, contabiliza com mais precisão as emissões e verifica a coerência dos dados 

reportados nos inventários nacionais. A submissão decorre entre 1 de janeiro e 31 de março, 

do ano seguinte aos dados, e compreende um conjunto de equipamentos HVAC (Heating, 

Ventilating and Air Conditioning), nomeadamente ar condicionados, bombas de calor, chillers, 

entre outros (APA, 2024b).  
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A obrigatoriedade de comunicação abrange equipamentos que contenham quantidades iguais 

ou superiores a 5 toneladas de CO2 equivalente ou de 10 toneladas, no caso de equipamentos 

hermeticamente fechados (APA, 2024b). Além disso, são também alvo deste encargo 

substâncias fluoradas de elevado PAG ou substitutos, bem como emissões relativas à 

destruição e importação para a União Europeia desses gases, quando contidos em produtos 

e equipamentos (Diário da República, 2017). Se os equipamentos conterem uma quantidade 

de GFEE superior aos limites indicados no diploma, esses devem ser submetidos a inspeções 

periódicas para deteção de fugas. 

Apesar da interdição ao uso de substâncias que empobrecem a camada de ozono, desde 

janeiro de 2015, o governo compreendeu a continuidade da realização de intervenções como 

a deteção de fugas ou a reconversão de equipamentos e respetivo abate. Contudo, incentiva 

à aquisição de produtos que contenham outros fluídos alternativos com baixo PAG, como é 

o caso do R-32, R-41, R152 e R-161, e que todas as operações referidas sejam efetuadas por 

técnicos certificados (Diário da República, 2017 e APA, 2024a.).  

De forma a facilitar a monitorização de dados, a ACA possui um inventário de equipamentos 

com GFEE - ar condicionados, frigoríficos, bebedouros e chillers - que constam nas 

instalações da empresa. Nesse documento, os objetos descritos são discriminados através 

dos seguintes parâmetros: 

- Marca; 

- Modelo; 

- Nº de Série; 

- Local onde está instalado; 

- Tipo de Fluído; 

- Quantidade (kg); 

- Carga do Fluído (ton de CO2eq); 

- Periodicidade de deteção de fugas; 

- Nº de ficha de intervenção; 

- Data da última intervenção; 
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- Propriedade do equipamento. 

Na verificação periódica da ACA, foram verificados todos os equipamentos que constavam 

no inventário e procedeu-se à etiquetagem dos mesmos através dos requisitos exigidos pelo 

ponto 3 do Artigo 4º, Capítulo I, Decreto-Lei n.º 145/2017, com a finalidade de alertar para 

a existência de gases fluorados no interior do equipamento, a sua tipologia, respetiva carga 

em quilogramas e conversão para toneladas de CO2 equivalente - para a calcular a 

equivalência descrita recorreu-se ao conversor disponibilizado pela APA (Figura 15). Nesse 

conversor é, também, indicada a periodicidade de deteção de fugas do respetivo 

equipamento. 

Por fim, a etiqueta (Figura 16) cumpre com uma segunda funcionalidade de identificar o 

equipamento através de um código de identificação interno que auxiliará a gestão ambiental 

da empresa a efetuar o seu rastreio.  

 

 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Código de identificação interno  

Figura 16 - Etiqueta de identificação de equipamentos com 

Fluidos Frigogéneo desenvolvida pela ACA. 

Figura 15 - Conversor de unidades para gases 

fluorados (APA, n.d.) 
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Inventário de Produtos Químicos 

A ocorrência de acidentes graves envolvendo substâncias perigosas3 levou à necessidade de 

definir mecanismos de prevenção e controlo dos perigos, além de limitar as consequências 

para a saúde humana e o ambiente (Diário da República, 2015). 

O Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, estabelece o regime jurídico da prevenção de 

acidentes graves, e riscos associados, que envolvem substâncias perigosas, bem como 

minimizar as suas consequências para a saúde humana e o meio ambiente. As principais 

disposições incluem a criação de obrigações para os operadores de estabelecimentos que 

lidam com substâncias perigosas, como a elaboração de relatórios de segurança, planos de 

emergência e a comunicação de incidentes (Diário da República, 2015). 

O mesmo decreto aplica-se a todos os estabelecimentos que possuam substâncias perigosas 

em quantidades iguais ou superiores às indicadas no Anexo I, do mesmo documento. Os 

estabelecimentos podem ser classificados como nível superior ou inferior, conforme a 

quantidade e tipo de substâncias perigosas presentes, estando excluídos os especificados no 

número 1 do artigo 2.º desse diploma. 

No sentido de auxiliar os operadores a efetuar esta comunicação, a APA desenvolveu o Guia 

para a verificação do enquadramento no Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto e o Formulário de 

Comunicação (Figura 17) que assiste no cálculo que definirá o nível em que o 

estabelecimento se encontra. 

 

 

 
3 “«Substância perigosa», a substância ou mistura, abrangida pela parte 1 ou enumerada na parte 2 do Anexo I 
do Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, incluindo a forma de matéria-prima, produto, subproduto, resíduo 

ou produto intermédio.” 

Figura 17 - Formulário de Comunicação APA quanto ao enquadramento no Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto. 
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A oficina do estaleiro em São Félix da Marinha dedica-se à manutenção de diversos tipos de 

veículos – ligeiros e pesados – e, portanto, alberga bastantes produtos, desde óleos 

lubrificantes a líquidos refrigerantes. De forma a verificar o enquadramento do 

estabelecimento no Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, foi necessário: 

1. Identificar todas as «substâncias perigosas» presentes no estabelecimento.  

2. Conferir as fichas de dados de segurança. 

3. Relacionar as «substâncias perigosas» com as substâncias designadas (parte 2 do 

Anexo I) e as categorias de perigo (parte 1 do Anexo I). 

4. Indicar a quantidade máxima, em toneladas, de todas as «substâncias perigosas». 

5. Verificar se o estabelecimento é abrangido pelo Decreto e/ou em que nível se 

enquadra. 

6. Se necessário, aplicar as medidas requeridas pelo diploma. 

Efetuou-se uma visita à oficina para atualizar o inventário de Produtos Químicos lá presentes 

e procedeu-se à identificação e quantificação dos mesmos. Posteriormente, foram analisadas 

todas as respetivas fichas de dados de segurança onde constavam informações relativamente 

às categorias de perigo – que seriam identificadas mediante a sua presença na parte 1 do 

Anexo I – e à densidade – valor que permite calcular a massa da substância. Por fim, a 

fórmula de cálculo do formulário considerou o estaleiro de São Félix da Marinha não era 

abrangido pelo Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto, como se pode verificar na figura 

19. 
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7.2.3. Ações de Sensibilização 

A função de um gestor ou técnico ambiental envolve diariamente educar e sensibilizar 

indivíduos e comunidades sobre a importância da proteção e preservação do meio ambiente. 

Tanto em ambientes de escritório quanto em obras ou estaleiros, existem sempre aspetos 

que podem ser aprimorados, porém, a autora deste relatório observou apenas cenários de 

escritório e de estaleiro, pelo que não serão abordadas as restantes perspetivas. 

No Dia da Água, celebrado a 22 de março de 2024, foram distribuídas garrafas de água 

reutilizáveis a todos os colaboradores da ACA e exibidos cartazes sobre a poupança desse 

Figura 19 - Resultado após o preenchimento do Formulário de Comunicação APA quanto ao enquadramento no 

Decreto-Lei n.º 150/2015, de 5 de agosto 

Figura 18 - Recorte de uma ficha de segurança 
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recurso. Desde então, esses cartazes estão afixados nos pontos de água das instalações para 

sensibilizar os colaboradores sobre o uso consciente. Para complementar, foi preparada uma 

apresentação sobre boas práticas diárias para ser apresentada aos colaboradores, porém, essa 

ação ainda não foi realizada. 

A separação correta dos resíduos no escritório revelou-se uma tarefa algo complexa, levando 

à sugestão de criar algo mais dinâmico e igualmente educativo além dos cartazes. Assim, 

foram selecionadas algumas questões baseadas nos erros mais frequentes, efetuados tanto no 

ambiente laboral quanto doméstico, e enviadas a operadoras de resíduos para garantir a 

veracidade das respostas. Uma vez realizada esta etapa, desenvolveu-se um quiz em formato 

digital, posteriormente exportado como QR code e inserido no cartaz (Anexo III). Após a 

fixação dos mesmos, os colaboradores da empresa relataram não ter conhecimento sobre 

alguns aspetos praticados e passaram a corrigir as suas ações desde então, afirmando o 

sucesso desta iniciativa. 

Neste contexto educacional, está em desenvolvimento uma coluna dedicada à 

sustentabilidade na newsletter mensal da empresa. A presente iniciativa surgiu através de 

sugestão da autora do presente documento ter introduzido algumas receitas caseiras de 

produtos de higiene, cosmética e de limpeza doméstica que a mesma confeciona em casa. 

Estas práticas têm como objetivo minimizar o impacte ambiental proveniente das 

embalagens dos artigos tradicionais e incentivar à manufatura com recurso a produtos a 

granel. No Anexo IV encontra-se a receita de desodorizante caseiro selecionada para integrar 

a coluna na newsletter. 

A perceção de que a fabricação de produtos comuns utilizados no quotidiano pode ser 

realizada no conforto de casa mostra ao público que, com o conhecimento adequado, todos 

têm ao seu alcance os meios necessários para tal. É importante também realçar que existem 

vantagens financeiras da confeção própria e personalização dos mesmos, o que torna todo o 

processo mais sustentável e proveitoso. 

Começar com pequenas mudanças é o caminho para algo maior no futuro. Tendo por base 

a metodologias de gestão como Kaizen4, que se concentra na melhoria contínua através de 

pequenas, mas constantes melhorias. No contexto ambiental, reduzir o uso de embalagens 

 
4 Kaizen Pessoal é uma abordagem de gestão japonesa focada na melhoria contínua na vida pessoal, doméstica, 

social e profissional (Suárez-Barraza et al., 2013). 
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ou adotar hábitos de separação de resíduos pode parecer insignificante individualmente, mas 

a nível coletivo impulsiona uma grande redução na geração dos mesmos.  
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8. Conclusão: 

A construção é uma indústria significativamente impactante nos capitais natural, económico 

e social. A sustentabilidade neste setor visa mitigar as suas contribuições para as alterações 

climáticas, principalmente através da redução da poluição e do consumo de recursos, 

promovendo práticas conservacionistas. Nesse contexto, são definidos indicadores de 

sustentabilidade que permitem uma análise mais precisa da evolução das atividades 

envolvidas e funcionam como avaliadores de desempenho. 

A EC surge como uma solução para a dependência de matérias-primas, promovendo a 

reutilização e reciclagem de materiais, sendo essencial para a sustentabilidade no setor. A 

adoção de tais práticas permite a certificação em diferentes campos. Neste estudo, foram 

abordadas certificações de edifícios, de materiais responsáveis e de conformidade com 

normas ISO, todas consideradas ferramentas importantes para assegurar e comunicar a 

qualidade e a sustentabilidade. 

Assim, apesar do progresso, ainda existem desafios significativos na implementação de 

práticas sustentáveis, como a necessidade de mudança de paradigma, conscientização pública 

e superação de barreiras económicas.  

A realização do estágio na empresa Alberto Couto Alves S.A. permitiu uma compreensão 

aprofundada das práticas de gestão ambiental no setor da construção. Durante o período de 

quatro meses, foram desenvolvidas diversas atividades que incluíram a elaboração do Manual 

de Compras Sustentáveis, a verificação da conformidade legal e a implementação de ações 

de sensibilização ambiental. 

As ações desenvolvidas enfatizam a importância da sustentabilidade na construção, realçando 

a necessidade de utilização de materiais alternativos e mais responsáveis, bem como a adoção 

de práticas de economia circular. A revisão do Manual de Compras Sustentáveis, 

especialmente da lista de materiais certificados, é crucial para a introdução de novos materiais 

e suas respetivas funções. A ampliação da mesma permitiu percecionar o posicionamento de 

diversas empresas no campo da sustentabilidade. 

A conformidade com as obrigações legais mostrou-se essencial para assegurar que todas as 

operações da empresa estão alinhadas com as normativas ambientais vigentes, minimizando 

riscos e promovendo a imagem da própria como um agente responsável e comprometido 

com a sustentabilidade. 
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As ações de sensibilização ambiental, dirigidas aos colaboradores, foram fundamentais para 

fomentar uma cultura de responsabilidade ambiental dentro da empresa. A formação 

contínua permitiu que os funcionários se tornassem mais conscientes e capacitados para 

adotar práticas sustentáveis tanto no ambiente de trabalho quanto nas suas vidas pessoais. 

Para concluir, a experiência adquirida na empresa Alberto Couto Alves S.A. evidenciou a 

importância vital de integrar práticas sustentáveis a todos os níveis do setor da construção. 

O estágio não só proporcionou um entendimento prático das exigências e benefícios da 

sustentabilidade, como também ressaltou o papel crucial da educação e da formação contínua 

dos colaboradores. A evolução para uma construção mais sustentável requer um 

compromisso coletivo e contínuo com a inovação, o cumprimento de normas rigorosas e a 

adoção de novos paradigmas que valorizem a preservação ambiental e o uso responsável de 

recursos. Ao enfrentar os desafios e implementar estas práticas, a indústria da construção 

pode avançar significativamente em direção a um futuro mais sustentável e equilibrado. 
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Anexos 

Anexo I - Manual de Compras Sustentáveis 
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Anexo II - Tutorial de emissão de e-GAR 
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Anexo III - Cartaz de Separação de Resíduos 
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Anexo IV - Receita de desodorizante caseiro 
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